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A compreensão global também depende da identificação 
do gênero textual. Cada gênero possui características próprias. 
Uma notícia apresenta fatos de interesse público. Um artigo de 
opinião defende ponto de vista. Uma propaganda busca persu-
adir. Uma charge combina humor e crítica. Uma receita orienta 
procedimentos. Reconhecer o gênero ajuda a prever a estrutura 
e a intenção do texto.

É importante distinguir informação principal de informação 
secundária. Informações secundárias detalham, exemplificam 
ou sustentam a ideia central, mas não representam o núcleo do 
texto. Um leitor que se prende apenas a detalhes pode perder 
o sentido global. Por isso, é necessário observar quais infor-
mações se repetem, quais são desenvolvidas e quais apenas 
complementam.

A compreensão global deve considerar o texto inteiro. Às ve-
zes, uma frase isolada parece indicar uma ideia, mas o conjunto 
do texto aponta para outra. Interpretar apenas trechos separa-
dos pode gerar erro. A leitura deve relacionar partes e todo.

 ▸ Tema, assunto e ideia principal
Tema, assunto e ideia principal são conceitos próximos, mas 

não idênticos. Distingui-los é essencial para interpretar textos 
com precisão. Muitos erros de leitura acontecem porque o leitor 
identifica apenas o assunto amplo, mas não percebe o recorte 
específico nem a posição desenvolvida pelo texto.

O assunto é o campo geral de que o texto trata. Ele costuma 
ser amplo e pode ser expresso por uma palavra ou expressão ge-
ral. Por exemplo: saúde, educação, violência, tecnologia, leitura, 
meio ambiente, trabalho, infância, cidadania. O assunto indica a 
área temática, mas ainda não revela exatamente o que o texto 
diz sobre ela.

O tema é o recorte específico do assunto. Ele delimita o foco. 
Se o assunto é saúde, o tema pode ser “a importância da vacina-
ção infantil”, “os impactos do sedentarismo na vida adulta” ou “a 
necessidade de humanização no atendimento”. O tema mostra o 
que, dentro daquele assunto amplo, está sendo discutido.

A ideia principal é a afirmação central que o texto desenvol-
ve sobre o tema. Ela pode informar, explicar, defender, criticar 
ou problematizar algo. Se o tema é “a importância da vacinação 
infantil”, a ideia principal pode ser “a vacinação infantil é essen-
cial para prevenir doenças e proteger a coletividade”. Essa ideia 
orienta todo o texto.

Em textos argumentativos, a ideia principal geralmente cor-
responde à tese. A tese é o ponto de vista que o autor pretende 
defender. Por exemplo, em um artigo sobre leitura, a tese pode 
ser que “o hábito de ler deve ser incentivado desde os primeiros 
anos escolares porque fortalece a linguagem e o pensamento crí-
tico”. Os argumentos do texto servirão para sustentar essa tese.

Compreensão global do texto

A compreensão global do texto é a capacidade de entender 
sua mensagem principal. Ela envolve reconhecer o assunto, o 
tema central, a finalidade, o gênero textual e a organização geral 
das ideias. Quando o leitor possui compreensão global, consegue 
explicar sobre o que o texto trata e qual é sua ideia mais impor-
tante, sem se perder em detalhes secundários.

O primeiro passo para alcançar a compreensão global é iden-
tificar o assunto. O assunto é o campo geral tratado pelo texto. 
Pode ser educação, saúde, tecnologia, meio ambiente, trabalho, 
cultura, segurança, comunicação ou qualquer outro tema amplo. 
No entanto, o assunto sozinho não basta. Dois textos podem 
tratar de educação, mas um discutir alfabetização, outro defen-
der educação inclusiva e outro apresentar dados sobre evasão 
escolar.

O tema é mais específico que o assunto. Ele corresponde 
ao recorte desenvolvido pelo texto. Se o assunto é tecnologia, 
o tema pode ser “os impactos do uso excessivo de celulares na 
concentração dos estudantes”. Se o assunto é meio ambiente, o 
tema pode ser “a importância da reciclagem para reduzir resídu-
os urbanos”. Identificar o tema exige perceber o foco do texto.

A ideia central é aquilo que o texto afirma, explica ou de-
fende sobre o tema. Em textos argumentativos, a ideia central 
costuma estar ligada à tese. Em textos informativos, pode ser a 
informação principal. Em textos narrativos, pode ser o conflito 
ou acontecimento central. Em textos instrucionais, pode ser a 
orientação principal.

Para compreender globalmente um texto, é útil observar 
título, subtítulo, introdução, conclusão, palavras repetidas, co-
nectivos e exemplos. O título frequentemente antecipa o tema. 
A introdução costuma apresentar o assunto ou problema. A con-
clusão pode retomar a ideia principal. Palavras repetidas indicam 
campos de sentido importantes.

Outra estratégia é perguntar: qual é a finalidade do texto? 
Ele quer informar, convencer, narrar, explicar, instruir, emocio-
nar, criticar ou entreter? A finalidade ajuda a interpretar o modo 
como as ideias são organizadas. Uma notícia tem finalidade dife-
rente de um artigo de opinião, uma propaganda, uma crônica ou 
um manual.

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: COMPREEN-
SÃO GLOBAL; PONTO DE VISTA DO AUTOR; IDEIAS 
CENTRAIS DESENVOLVIDAS EM CADA PARÁGRAFO; 
INFERÊNCIAS

LÍNGUA PORTUGUESA
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O ponto de vista também pode aparecer em adjetivos e 
advérbios. Palavras como “grave”, “lamentavelmente”, “im-
portante”, “excessivo”, “adequado”, “apenas”, “felizmente” e 
“infelizmente” carregam avaliação. Elas mostram como o autor 
interpreta o fato. O leitor atento observa essas marcas.

Modalizadores são elementos linguísticos que indicam 
grau de certeza, dúvida, obrigação, possibilidade ou avaliação. 
Expressões como “certamente”, “talvez”, “provavelmente”, 
“deve”, “pode”, “é preciso” e “convém” modulam o ponto de 
vista. Elas ajudam a perceber se o autor afirma com segurança, 
levanta hipótese ou recomenda uma ação.

A ironia também pode revelar ponto de vista. Quando o 
autor diz o contrário do que pretende sugerir, espera que o lei-
tor perceba o sentido implícito. Aspas, exageros, contradições e 
contexto podem indicar ironia. Em crônicas, charges e textos sa-
tíricos, esse recurso é frequente.

O ponto de vista pode ser favorável, contrário, crítico, elo-
gioso, neutro, irônico, cético ou problematizador. Identificar essa 
postura exige considerar o texto como um todo. Uma frase iso-
lada pode enganar. É necessário observar a tese, os argumentos, 
os exemplos e a conclusão.

Também é importante distinguir ponto de vista do autor e 
opinião do leitor. Interpretar não significa dizer se concordamos 
ou discordamos, mas compreender o que o texto apresenta. A 
avaliação pessoal pode vir depois, mas primeiro é preciso reco-
nhecer a posição construída pelo autor.

 ▸ Ideias centrais desenvolvidas em cada parágrafo
O parágrafo é uma unidade de organização textual. Em ge-

ral, cada parágrafo desenvolve uma ideia central relacionada ao 
tema do texto. Essa ideia pode ser apresentada, explicada, exem-
plificada, comparada, justificada ou concluída dentro do próprio 
parágrafo. Reconhecer a função de cada parágrafo ajuda o leitor 
a acompanhar a progressão das ideias e compreender a estrutu-
ra do texto.

Um parágrafo bem construído costuma ter unidade. Isso 
significa que suas frases se relacionam a uma mesma ideia princi-
pal. Quando um parágrafo mistura muitos assuntos sem conexão 
clara, a leitura se torna confusa. Em textos organizados, cada pa-
rágrafo cumpre uma função dentro do conjunto.

A ideia central do parágrafo pode aparecer na primeira fra-
se. Essa frase é chamada, em alguns estudos, de tópico frasal. 
Ela apresenta o ponto que será desenvolvido. Por exemplo: “A 
leitura diária contribui para ampliar o vocabulário.” As frases se-
guintes podem explicar como isso ocorre, apresentar exemplos 
ou indicar consequências.

Em outros casos, a ideia central aparece ao final do parágra-
fo, como conclusão de um raciocínio. O autor pode começar com 
exemplos, dados ou situações e depois formular a ideia principal. 
Essa estrutura é comum em textos argumentativos e reflexivos. O 
leitor deve observar a direção do desenvolvimento.

Há também parágrafos em que a ideia central está implícita, 
sendo construída pela relação entre as frases. Nesse caso, o leitor 
precisa inferir qual é o ponto comum. Por exemplo, um parágra-
fo pode apresentar vários problemas de transporte público sem 
dizer explicitamente “o transporte público enfrenta dificuldades 
estruturais”. O leitor constrói essa síntese.

Em textos informativos, a ideia principal pode ser a infor-
mação mais relevante. Uma notícia sobre aumento de chuvas 
em determinada região terá como ideia principal o fato noti-
ciado e seus elementos centrais. Os detalhes, como entrevistas, 
dados complementares e consequências, desenvolvem essa 
informação.

Em textos narrativos, a ideia principal pode estar ligada ao 
acontecimento central, ao conflito ou à transformação vivida pe-
los personagens. Em uma crônica, pode haver também reflexão 
sobre uma situação cotidiana. O leitor deve observar o desenvol-
vimento da narrativa e o efeito produzido.

Uma estratégia para identificar a ideia principal é tentar 
resumir o texto em uma frase. Se a frase resumida consegue re-
presentar o conjunto do texto, provavelmente aproxima-se da 
ideia central. Se contempla apenas um detalhe, precisa ser revis-
ta. O resumo deve preservar o sentido global.

Outra estratégia é observar quais informações recebem mais 
desenvolvimento. O que o autor explica com mais cuidado? Que 
ideia aparece na introdução e retorna na conclusão? Que exem-
plos são usados para sustentar qual afirmação? Essas perguntas 
ajudam a distinguir o principal do acessório.

Também é importante observar palavras-chave. Elas apa-
recem repetidamente ou por meio de sinônimos e expressões 
relacionadas. Em um texto sobre sustentabilidade, podem apa-
recer termos como consumo consciente, resíduos, preservação, 
responsabilidade ambiental e reciclagem. Esse campo lexical aju-
da a identificar tema e foco.

 ▸ Ponto de vista do autor
O ponto de vista do autor é a posição, perspectiva ou ava-

liação que ele assume em relação ao tema tratado. Identificar 
esse ponto de vista é fundamental para interpretar textos, es-
pecialmente aqueles que apresentam opinião, crítica, análise ou 
argumentação. Mesmo em textos aparentemente neutros, pode 
haver marcas de seleção, enfoque e linguagem que revelam de-
terminada orientação.

Em textos opinativos, o ponto de vista costuma ser explíci-
to. O autor declara sua posição, defende uma tese e apresenta 
argumentos. Expressões como “é necessário”, “deve-se”, “é pre-
ocupante”, “é positivo”, “é inadequado” ou “não se pode aceitar” 
podem revelar avaliação. Nesses casos, o leitor deve identificar o 
que o autor defende e quais argumentos utiliza.

Em artigos de opinião, editoriais, resenhas críticas, cartas 
argumentativas e comentários, o ponto de vista é parte central 
do gênero. O autor escreve para convencer, avaliar ou problema-
tizar. Por isso, o leitor deve diferenciar fato e opinião. Fato é uma 
informação verificável. Opinião é uma avaliação ou julgamento 
sobre o fato. Um bom texto argumentativo costuma usar fatos 
para sustentar opiniões.

Em textos informativos, como notícias e reportagens, o 
ponto de vista pode ser mais discreto. A escolha das palavras, a 
ordem das informações, as fontes consultadas e o destaque dado 
a determinados aspectos podem orientar a interpretação. Por 
exemplo, chamar uma medida de “avanço” ou de “retrocesso” 
revela avaliação. Mesmo quando busca objetividade, o texto é 
resultado de escolhas.
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 Divisão de Números Inteiros:
Considere o cálculo: - 15/3 = q à 3q = - 15 à q = -5
No exemplo dado, podemos concluir que, para realizar a 

divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro (di-
ferente de zero), dividimos o módulo do dividendo pelo módulo 
do divisor.

No conjunto dos números inteiros Z, a divisão não é comuta-
tiva, não é associativa, e não possui a propriedade da existência 
do elemento neutro. Além disso, não é possível realizar a divisão 
por zero. Quando dividimos zero por qualquer número inteiro 
(diferente de zero), o resultado é sempre zero, pois o produto de 
qualquer número inteiro por zero é igual a zero.

Regra de sinais

Aproximações e sentido do erro

 ▸ Valor exato e valor aproximado

Quando aproximar
Um valor exato representa a quantidade sem perda de 

informação dentro do modelo adotado, enquanto um valor 
aproximado substitui esse número por outro próximo e mais 
simples ou compatível com a medição. Aproximações são 
usadas em medidas, estimativas, comunicação e cálculos em 
que precisão ilimitada não é necessária ou não está disponível. 
O contexto determina quantas casas ou algarismos significativos 
são adequados.

COMPARAÇÕES, ARREDONDAMENTOS, APROXIMA-
ÇÕES E ESTIMATIVAS

 Adição de Números Inteiros:
Para facilitar a compreensão dessa operação, associamos a 

ideia de ganhar aos números inteiros positivos e a ideia de perder 
aos números inteiros negativos.

Ganhar 3 + ganhar 5 = ganhar 8 (3 + 5 = 8)
Perder 4 + perder 3 = perder 7 (-4 + (-3) = -7)
Ganhar 5 + perder 3 = ganhar 2 (5 + (-3) = 2)
Perder 5 + ganhar 3 = perder 2 (-5 + 3 = -2)

Observação: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
omitido, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

 Subtração de Números Inteiros:
A subtração é utilizada nos seguintes casos:
 ▪  Ao retirarmos uma quantidade de outra quantidade;
 ▪  Quando temos duas quantidades e queremos saber a dife-

rença entre elas;
 ▪  Quando temos duas quantidades e desejamos saber quan-

to falta para que uma delas atinja a outra.

A subtração é a operação inversa da adição. Concluímos que 
subtrair dois números inteiros é equivalente a adicionar o primei-
ro com o oposto do segundo.

Observação: todos os parênteses, colchetes, chaves, núme-
ros, etc., precedidos de sinal negativo têm seu sinal invertido, ou 
seja, representam o seu oposto.

 Multiplicação de Números Inteiros:
A multiplicação funciona como uma forma simplificada de 

adição quando os números são repetidos. Podemos entender 
essa situação como ganhar repetidamente uma determinada 
quantidade. Por exemplo, ganhar 1 objeto 15 vezes consecutivas 
significa ganhar 15 objetos, e essa repetição pode ser indicada 
pelo símbolo “x”, ou seja: 1 + 1 + 1 + ... + 1 = 15 x 1 = 15.

Se substituirmos o número 1 pelo número 2, obtemos: 2 + 2 
+ 2 + ... + 2 = 15 x 2 = 30

Na multiplicação, o produto dos números “a” e “b” pode ser 
indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as 
letras.

AS QUATRO OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS

RACIOCÍNIO LÓGICO
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Propagação prática do arredondamento
Arredondar cedo demais em uma sequência de cálculos 

pode acumular diferenças. Quando possível, mantém-se maior 
precisão nas etapas intermediárias e arredonda-se ao final para 
a unidade solicitada. Em estimativas mentais, por outro lado, 
arredondamentos intermediários são deliberados porque o 
objetivo é obter faixa plausível, não valor exato. A finalidade do 
cálculo define a estratégia.

O tratamento de propagação de aproximações exige 
distinguir o significado matemático do procedimento usado para 
representá-lo. Em cálculos em várias etapas, uma escrita pode 
ser correta do ponto de vista simbólico e, ainda assim, ser pouco 
informativa se não houver referência à grandeza, à unidade ou 
à relação comparada. A interpretação deve considerar o que 
cada número representa, quais valores podem ser comparados 
diretamente e quais precisam ser convertidos para uma forma 
comum. Essa atenção evita operações mecanicamente válidas 
em contextos inadequados e permite justificar cada etapa com 
base nas propriedades dos números e das medidas.

Regras de arredondamento

 ▸ Arredondamento decimal

Casa de referência
Para arredondar um número a determinada casa, identifica-

se o algarismo dessa casa e observa-se o algarismo imediatamente 
à direita. Se esse algarismo é menor que 5, conserva-se a casa 
de referência; se é maior ou igual a 5, aumenta-se essa casa em 
uma unidade. Os algarismos posteriores são descartados ou 
substituídos conforme a forma de escrita. Arredondar 7,846 para 
centésimos produz 7,85.

O tratamento de arredondamento decimal exige distinguir o 
significado matemático do procedimento usado para representá-
lo. Em controle de casas, uma escrita pode ser correta do 
ponto de vista simbólico e, ainda assim, ser pouco informativa 
se não houver referência à grandeza, à unidade ou à relação 
comparada. A interpretação deve considerar o que cada número 
representa, quais valores podem ser comparados diretamente 
e quais precisam ser convertidos para uma forma comum. Essa 
atenção evita operações mecanicamente válidas em contextos 
inadequados e permite justificar cada etapa com base nas 
propriedades dos números e das medidas.

Arredondamento de inteiros
O mesmo princípio vale para dezenas, centenas e milhares. 

Para arredondar 3.472 à centena mais próxima, observa-se a 
dezena, que é 7; por isso, a centena 4 sobe para 5, produzindo 
3.500. A posição escolhida determina a escala da aproximação. 
Arredondar à unidade, à dezena e à centena produz resultados 
com diferentes níveis de detalhe.

O tratamento de aproximação exige distinguir o significado 
matemático do procedimento usado para representá-lo. Em 
medidas, cálculos e comunicação numérica, uma escrita pode 
ser correta do ponto de vista simbólico e, ainda assim, ser pouco 
informativa se não houver referência à grandeza, à unidade ou 
à relação comparada. A interpretação deve considerar o que 
cada número representa, quais valores podem ser comparados 
diretamente e quais precisam ser convertidos para uma forma 
comum. Essa atenção evita operações mecanicamente válidas 
em contextos inadequados e permite justificar cada etapa com 
base nas propriedades dos números e das medidas.

Erro de aproximação
A diferença entre valor aproximado e valor de referência 

indica o erro da aproximação. O erro absoluto considera a 
magnitude dessa diferença, independentemente do sinal. Em 
comparações entre números de escalas muito diferentes, o erro 
relativo pode ser mais informativo porque relaciona o erro ao 
tamanho do valor de referência. Nenhuma aproximação deve ser 
interpretada como exatidão maior que a permitida pelos dados.

O tratamento de erro exige distinguir o significado 
matemático do procedimento usado para representá-lo. Em 
avaliação de qualidade de aproximações, uma escrita pode ser 
correta do ponto de vista simbólico e, ainda assim, ser pouco 
informativa se não houver referência à grandeza, à unidade ou 
à relação comparada. A interpretação deve considerar o que 
cada número representa, quais valores podem ser comparados 
diretamente e quais precisam ser convertidos para uma forma 
comum. Essa atenção evita operações mecanicamente válidas 
em contextos inadequados e permite justificar cada etapa com 
base nas propriedades dos números e das medidas.

 ▸ Precisão de medidas

Resolução do instrumento
Medidas são limitadas pela resolução do instrumento 

e pelas condições de leitura. Registrar 12,347 cm com uma 
régua que só distingue milímetros sugere uma precisão que o 
instrumento não fornece. A quantidade de casas decimais deve 
ser compatível com a escala. Em medições repetidas, pequenas 
variações também indicam que o resultado deve ser comunicado 
com nível de precisão realista.

O tratamento de precisão exige distinguir o significado 
matemático do procedimento usado para representá-lo. Em 
registro de medidas, uma escrita pode ser correta do ponto 
de vista simbólico e, ainda assim, ser pouco informativa se 
não houver referência à grandeza, à unidade ou à relação 
comparada. A interpretação deve considerar o que cada número 
representa, quais valores podem ser comparados diretamente 
e quais precisam ser convertidos para uma forma comum. Essa 
atenção evita operações mecanicamente válidas em contextos 
inadequados e permite justificar cada etapa com base nas 
propriedades dos números e das medidas.
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A informática é a área relacionada ao tratamento automático da informação por meio de recursos computacionais. Ela envolve 
o uso de computadores, programas, redes, dispositivos digitais e sistemas capazes de receber dados, processá-los, armazená-los 
e apresentar resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, a informática não se limita ao uso de computadores pessoais, pois 
também está presente em celulares, caixas eletrônicos, sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos hospitalares, 
veículos, indústrias e diversos serviços digitais.

O termo “informação” é essencial para compreender essa área. Dados isolados, como números, letras ou símbolos, passam a 
ter valor quando são organizados e interpretados dentro de um contexto. Um computador, por exemplo, pode receber os dados de 
uma planilha de notas escolares, processá-los e gerar médias, relatórios e gráficos. Nesse processo, a informática transforma dados 
brutos em informações compreensíveis e úteis para a tomada de decisões.

 ▸ Diferença entre hardware e software

Componentes físicos e componentes lógicos
Em um sistema computacional, hardware e software são elementos complementares. O hardware corresponde à parte física do 

computador, isto é, tudo aquilo que pode ser tocado, como monitor, teclado, mouse, placa-mãe, processador, memória, impressora, 
gabinete, cabos e demais dispositivos. Já o software corresponde à parte lógica, formada por programas, sistemas e instruções que 
orientam o funcionamento da máquina.

Para compreender essa diferença de modo didático, pode-se comparar o computador a um corpo organizado. O hardware seria 
a estrutura física, composta por peças e dispositivos. O software seria o conjunto de comandos e regras que permite a essa estrutura 
executar tarefas. Um computador sem software é apenas um conjunto de componentes eletrônicos sem orientação funcional; por 
outro lado, um software sem hardware não possui meio físico para ser executado.

A tabela a seguir sintetiza as principais diferenças entre hardware e software, permitindo visualizar de maneira objetiva como 
esses dois elementos se distinguem e, ao mesmo tempo, se complementam no funcionamento do computador.

Aspecto comparado Hardware Software

Natureza Parte física do computador Parte lógica do computador

Forma de existência Pode ser tocado e visualizado fisicamente Não pode ser tocado; existe como 
instruções, códigos e programas

Função principal Executar fisicamente as operações e permitir a 
interação com o sistema

Orientar, controlar e organizar o 
funcionamento do hardware

Exemplos Teclado, mouse, monitor, processador, 
memória, HD, SSD e impressora

Sistema operacional, navegador, editor de 
texto, antivírus, aplicativos e jogos

Dependência Precisa de software para executar tarefas úteis Precisa de hardware para ser instalado, 
executado e utilizado

Tipo de problema comum Falha física, mau contato, superaquecimento, 
desgaste ou quebra de componente

Erro de instalação, travamento, vírus, 
incompatibilidade ou falha de atualização

CONCEITOS DE INFORMÁTICA: HARDWARE DE ENTRADA E SAÍDA; SOFTWARE

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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 ▸ Relação de dependência entre hardware e software

Funcionamento integrado do sistema computacional
Hardware e software dependem um do outro para que o computador funcione corretamente. Quando o usuário abre um 

programa, como um navegador de internet, o software envia instruções ao sistema operacional, que organiza o uso do processador, 
da memória, do armazenamento e dos dispositivos de rede. O hardware executa fisicamente essas operações, enquanto o software 
coordena o que deve ser feito.

Essa integração ocorre continuamente, mesmo em tarefas simples. Ao digitar uma palavra, o teclado envia sinais ao computador; 
o sistema interpreta esses sinais; o processador realiza operações; a memória guarda temporariamente as informações; e o monitor 
exibe o resultado. Assim, cada ação do usuário envolve uma sequência coordenada entre componentes físicos e instruções lógicas.

 ▸ Ciclo básico de funcionamento de um sistema computacional

Entrada, processamento, armazenamento e saída
O funcionamento básico de um sistema computacional pode ser compreendido por meio de quatro etapas principais: entrada, 

processamento, armazenamento e saída. Na entrada, o computador recebe dados por meio de dispositivos como teclado, mouse, 
microfone, câmera ou scanner. No processamento, o processador e a memória trabalham com esses dados conforme as instruções 
do software. No armazenamento, as informações podem ser guardadas temporariamente na memória ou de forma permanente 
em unidades como HD, SSD ou serviços em nuvem. Por fim, na saída, o resultado é apresentado ao usuário por meio do monitor, 
impressora, alto-falantes ou outros dispositivos.

Esse ciclo permite entender que o computador não “pensa” sozinho; ele executa instruções previamente definidas. Sua 
eficiência depende da qualidade do hardware, da adequação do software e da forma como ambos interagem. Por isso, conhecer os 
fundamentos de hardware e software é indispensável para usar, manter, avaliar e solucionar problemas em sistemas computacionais.

Hardware: componentes físicos do computador

 ▸ Conceito de hardware

Parte física do sistema computacional
Hardware é o conjunto de componentes físicos que formam um computador ou dispositivo digital. Ele inclui peças internas, 

periféricos, cabos, placas, unidades de armazenamento e equipamentos de comunicação. Diferentemente do software, que 
corresponde aos programas e instruções, o hardware é a parte material do sistema, isto é, aquilo que pode ser tocado, conectado, 
substituído ou reparado.

A tabela a seguir organiza os principais grupos de hardware de forma didática, relacionando cada grupo à sua função no 
funcionamento do computador.

Grupo de hardware Função Exemplos

Processamento

Executa instruções e operações lógicas.

Processador e placa de vídeo.

Memória e 
armazenamento

Guarda dados temporários ou permanentes.

RAM, ROM, HD, SSD e pen drive.
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Art. 5º São assegurados pelo Município, em sua ação norma-
tiva e em seu âmbito de jurisdição, a observância e o exercício 
dos princípios da liberdade, legalidade, igualdade e justa distri-
buição dos benefícios e encargos públicos. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

Art. 6º Os direitos e as garantias expressos nesta Lei Orgânica 
não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios ado-
tados pela Constituição Federal, pela Constituição Estadual e 
por ela própria. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
15/2011)

Art. 7º Todo Poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos, ou diretamente.

Parágrafo Único - A soberania popular será exercida:
I - indiretamente, pelo Prefeito e pelos Vereadores eleitos 

para a Câmara Municipal, por sufrágio universal e pelo voto di-
reto e secreto.

II - diretamente, nos termos da lei, em especial, mediante:
a) iniciativa popular;
b) referendo;
c) plebiscito.
Art. 8º É mantido o território do Município, cujos limites só 

poderão ser alterados, atendidas a Constituição Federal e a legis-
lação estadual.

Parágrafo Único - A criação, a organização e a extinção de 
distritos dependem de lei municipal, observada a legislação 
estadual.

Art. 9º São símbolos do Município de Curitiba o brasão, a 
bandeira, o hino e outros, estabelecidos em lei municipal.

Parágrafo Único - O dia 29 de março é a data magna de 
Curitiba. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 10 Compete ao Município, no exercício de sua autono-
mia, a organização, o governo, a administração e a legislação 
própria, mediante: (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 15/2011)

I - edição da Lei Orgânica.
II - eleição do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores.
III - organização e execução dos serviços públicos locais.
IV - edição das normas relativas às matérias de sua 

competência.
Art. 11 Compete ao Município prover a tudo quanto respeita 

ao seu interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, 
em especial:

I - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 
como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei.

II - elaborar o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias 
e o Orçamento Anual, estimando a receita e fixando a despesa.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CURITIBA/PR.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Curitiba, entidade integrante da 
Federação Brasileira, Capital do Estado do Paraná, é pessoa 
jurídica de direito público interno, com autonomia política, ad-
ministrativa e financeira, nos termos da Constituição Federal e 
desta Lei Orgânica.

Art. 2º O Município promoverá a integração da organização, 
do planejamento e da execução das funções públicas de interes-
se comum da Região Metropolitana de Curitiba, nos termos da 
lei. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

Art. 3º O Município de Curitiba poderá firmar convênios ou 
consórcios com a União, Estados ou Municípios para a execução 
de lei, serviço ou decisão.

Art. 4º Constituem objetivos fundamentais e diretrizes do 
Município de Curitiba:

I - a defesa do regime democrático;
II - a luta pela independência, a autonomia e a harmonia en-

tre os poderes;
III - a garantia da participação popular nas decisões 

governamentais;
IV - a moralidade, a transparência, a publicidade, a impesso-

alidade, a eficiência e o controle popular nas ações de governo;
V - o respeito à opinião pública qualificada, em especial da 

sociedade civil organizada e dos movimentos sociais;
VI - a articulação e cooperação com os demais entes 

federados;
VII - a desconcentração e a descentralização administrativas;
VIII - a garantia da universalização dos serviços públicos e a 

materialização dos direitos fundamentais, em especial o acesso 
dos seus habitantes aos bens, serviços e condições de vida indis-
pensáveis a uma existência humana com dignidade;

IX - a defesa e a preservação do território, dos recursos na-
turais e do meio ambiente e a preservação dos valores históricos 
e culturais municipais, objetivando a construção de uma cidade 
econômica, social e ambientalmente sustentável. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CURITIBA, DE 10 DE 
ABRIL DE 1990, E SUAS ALTERAÇÕES: ORGANIZAÇÃO 
POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE CURI-
TIBA

LEGISLAÇÃO
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c) os limites e a sinalização das áreas de silêncio;
d) os serviços de carga e descarga, e a tonelagem máxima 
permitida;
e) a realização e a sinalização de obras e serviços nas vias e 
logradouros públicos, e;
f) promovendo a acessibilidade. (Redação dada pela Emenda 
à Lei Orgânica nº 15/2011)
XV - disciplinar o trânsito local, sinalizando as vias urbanas e 

estradas municipais, aplicar penalidades e promover a arrecada-
ção de multas, especialmente as relativas ao trânsito urbano, nos 
termos da legislação federal. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 15/2011)

XVI - dispor sobre a aquisição, a administração, a utilização e 
a alienação de bens do Município. (Redação dada pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 15/2011)

XVII - dispor sobre os seus servidores.
XVIII - dispor sobre as atividades urbanas, fixando o horário 

de funcionamento dos estabelecimentos industriais, comerciais 
e de prestação de serviços.

XIX - estabelecer e manter atualizado um Sistema de 
Informações físicas, territoriais, sociais e econômicas, tendo por 
finalidade o acompanhamento do desenvolvimento e das trans-
formações da Cidade. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 15/2011)

XX - dispor sobre o comércio ambulante, feiras e exposições 
em geral. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

XXI - desapropriar bens por necessidade, utilidade pública 
ou por interesse social.

XXII - estabelecer servidões administrativas e usar a pro-
priedade particular nos casos de perigo iminente ou calamidade 
pública, assegurada indenização ulterior, ocorrendo dano.

XXIII - instituir, por lei, e aplicar as penalidades por infrações 
das suas leis e regulamentos.

XXIV - manter a guarda municipal, como instrumento de pre-
servação de ordem pública e para a proteção de bens, serviços e 
instalações, conforme dispõem a Constituição Federal e a legis-
lação pertinente. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
15/2011)

XXV - exercer o poder de polícia em tudo o que for de seu 
peculiar interesse. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
15/2011)

XXVI - criar, organizar e suprimir bairros e modificar-lhes o 
nome mediante consulta à população e observada a legislação. 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

Art. 12 Compete ao Município suplementar a legislação fe-
deral e estadual, no que couber.

Parágrafo Único - O município no exercício da competência 
suplementar:

I - legislará sobre as matérias sujeitas a normas gerais da 
União e do Estado, respeitadas apenas as que se ativerem aos 
respectivos campos materiais de competência reservados às nor-
mas gerais.

II - poderá legislar nos casos de matérias de competência da 
União e do Estado, de modo a suplementá-las nas hipóteses em 
que houver fundado interesse de âmbito local. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

III - organizar e prestar diretamente, ou submeter ao regime 
de concessão ou permissão, mediante licitação, os serviços pú-
blicos de interesse local, incluindo o transporte coletivo, que tem 
caráter essencial.

IV - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação infantil e de ensino funda-
mental. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

V - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população.

VI - elaborar o Plano Diretor de Curitiba e o Plano de Metas 
do Governo Municipal. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 15/2011)

VII - promover o adequado ordenamento territorial, median-
te o controle do uso e ocupação do solo e o respeito às exigências 
ambientais, dispondo sobre parcelamento, zoneamento e edifi-
cações, fixando as limitações urbanísticas, podendo, quanto aos 
estabelecimentos e às atividades industriais, comerciais e de 
prestação de serviços: (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 15/2011)

a) conceder ou renovar a autorização ou a licença, conforme 
o caso, para a sua construção ou funcionamento;
b) conceder a licença de ocupação ou “habite-se”, após a vis-
toria de conclusão de obras, que ateste a sua conformidade 
com o projeto e o cumprimento das condições especificadas 
em lei;
c) revogar ou cassar a autorização ou a licença, conforme 
o caso, daquele cujas atividades se tornarem prejudiciais 
à saúde, à higiene, ao bem-estar, à recreação, ao sossego 
ou aos bons costumes, ou se mostrarem danosas ao meio 
ambiente;
d) promover o fechamento daqueles que estejam funcionan-
do sem autorização ou licença, ou depois de sua revogação, 
anulação ou cassação, podendo interditar atividades, deter-
minar ou proceder a demolição de construção ou edificação, 
nos casos e de acordo com a lei.
VIII - prover a limpeza dos logradouros públicos e a gestão 

integrada dos resíduos sólidos. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 15/2011)

IX - dispor sobre os serviços funerários, a administração dos 
cemitérios públicos e a fiscalização dos cemitérios particulares.

X - dispor sobre a publicidade externa, em especial sobre a 
exibição de cartazes e anúncios, ou quaisquer outros meios de 
publicidade ou propaganda em logradouros públicos ou visíveis 
destes, ou em locais de acesso ao público.

XI - dispor sobre a apreensão, depósito e destino de animais 
e mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão da 
legislação municipal.

XII - promover a proteção ao meio ambiente e o controle da 
poluição ambiental. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 15/2011)

XIII - preservar a ordem pública e dispor sobre espetáculos 
e diversões públicas. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 15/2011)

XIV - dispor sobre a utilização dos logradouros públicos, 
disciplinando:

a) os locais de estacionamento;
b) os itinerários e pontos de parada dos veículos de trans-
porte coletivo;
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recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável 
seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d`água, ou 
exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis, 
em face da melhor tecnologia disponível.

§ 3º Para este decreto, adota-se as definições constantes do 
anexo, parte integrante deste.

Art. 2º Ficam expressamente vedadas:
I - a disposição de resíduos sólidos em locais não autorizados;
II - a disposição de resíduos sólidos de qualquer natureza 

para a coleta pública quando a mesma estiver cancelada pelo 
Município;

III - a disposição para a Coleta Pública de resíduos perigosos, 
tais como amianto, material infectante ou perfurocortante, pi-
lhas, baterias, lâmpadas fluorescentes, lã de vidro, estopas com 
óleos e graxas.

Art. 3º Os geradores de resíduos sólidos de qualquer na-
tureza são responsáveis pela segregação e classificação na 
origem, acondicionamento, armazenamento, coleta, transpor-
te, tratamento, reciclagem, transformação, reaproveitamento e 
disposição final dos seus rejeitos, passivo ambiental oriundo da 
desativação da fonte geradora e pela recuperação de áreas de-
gradadas pela disposição irregular de resíduos.

§ 1º Consideram-se geradores de resíduos sólidos as pesso-
as físicas ou jurídicas, de direito público ou privado que geram 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o 
consumo.

§ 2º Excetuam-se do citado no caput, deste artigo, os ge-
radores de resíduos sólidos domiciliares que se enquadrem no 
artigo 10 deste decreto.

§ 3º Os resíduos de serviços de saúde, inclusive os oriun-
dos de “home care”, deverão ser devidamente segregados na 
origem, acondicionados, conduzidos em transporte especial 
devidamente licenciado e ter tratamento e destinação final ade-
quados, ficando sujeitos às normas estabelecidas pelo Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA e Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ABNT, além das normas específicas estabelecidas pelos 
órgãos municipais competentes, não podendo ser apresentados 
à Coleta Pública, com exceção dos Resíduos Comuns (orgânicos e 
recicláveis), desde que a geração dos mesmos não ultrapasse as 
quantidades especificadas no artigo 10, deste decreto.

§ 4º Os resíduos industriais deverão ter segregação na ori-
gem, acondicionamento, transporte, recuperação, reutilização 
no processo produtivo quando couber, tratamento e destinação 
final adequados, atendendo as normas aplicáveis da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e as condições estabeleci-
das pelo órgão competente do Município, respeitadas as demais 
normas legais vigentes.

DECRETO Nº 1.753

Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos sólidos no 
Município de Curitiba, regulamentando os artigos 53 a 55, 58 a 
62 e 94 da Lei Municipal nº 15.852, de 1º de julho de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais de conformida-
de com o inciso IV do artigo 72 da Lei Orgânica do Município de 
Curitiba;

considerando o estabelecido na hierarquia preconizada na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos de não geração, redução, 
reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem 
como disposição ambientalmente adequada dos rejeitos;

considerando a necessidade de resguardar a saúde, meio 
ambiente e a qualidade de vida dos cidadãos;

considerando o cumprimento das diretrizes estabelecidas 
na Política Nacional de Saneamento Básico e Política Nacional de 
Resíduos Sólidos;

considerando as diretrizes traçadas pela Política Municipal 
do Meio Ambiente, especialmente a promoção da gestão in-
tegrada e do gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos gerados no Município;

considerando a necessidade da regulamentação das espe-
cíficas atividades do setor, conforme contido no Protocolo nº 
01-127335/2021, DECRETA:

Art. 1º No Município de Curitiba, a gestão e gerenciamento 
de resíduos sólidos de qualquer espécie ou natureza em suas eta-
pas, compreendendo segregação na origem, acondicionamento, 
armazenamento, coleta, transporte, transbordo, reutilização, 
transformação, reciclagem, tratamento e disposição final dos re-
jeitos, processar-se-á em condições voltadas para a promoção da 
saúde, da sustentabilidade, conservação e prevenção de danos 
ao meio ambiente de acordo com as normas técnicas e legislação 
vigente.

§ 1º São considerados resíduos sólidos aqueles que resul-
tam de atividades de origem doméstica, comercial, industrial, de 
prestadores de serviços: de saúde, agrícola, da construção civil e 
de serviços de limpeza urbana.

§ 2º Ficam incluídos na definição de resíduos sólidos os 
materiais, as substâncias, os objetos ou bens descartados, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 
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ÍNDICEAMOSTRA

Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e as condições es-
tabelecidas pelo órgão municipal competente, respeitadas as 
demais normas legais vigentes.

Art. 7º Os estabelecimentos comerciais, os prestadores de 
serviços e as indústrias que gerem resíduos perigosos em qual-
quer quantidade, no local de desenvolvimento, abrangência e 
influência de suas atividades, são responsáveis por estabelecer 
mecanismos de segregação na origem, coleta, transporte, tra-
tamento e destinação final adequada dos mesmos, devendo 
obedecer às condições e critérios estabelecidos pelo órgão muni-
cipal competente, respeitadas as demais normas legais vigentes.

Parágrafo único. Para efeito deste decreto, considera-se 
Resíduo Perigoso aquele que, em função de suas propriedades 
físicas, químicas ou infectocontagiosas, pode apresentar risco à 
saúde pública ou ao meio ambiente.

Art. 8º As atividades de coleta, armazenamento, transporte, 
transbordo, reciclagem, transformação, reaproveitamento, trata-
mento dos resíduos sólidos e a disposição final dos rejeitos estão 
sujeitas à prévia análise e licenciamento ambiental da Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente - SMMA, sem prejuízo de outras 
licenças exigidas pela legislação vigente.

CAPÍTULO I
DA COLETA PÚBLICA

Art. 9º É de competência do Município de Curitiba o planeja-
mento, a execução e fiscalização das ações que visem a garantia 
da funcionalidade, qualidade, regularidade, universalidade e 
continuidade dos serviços de limpeza pública de sua responsabi-
lidade quer sejam executados de forma direta ou indireta.

Art. 10. Cabe ao Município de Curitiba executar a coleta dos 
resíduos a seguir especificados, de acordo com o tipo e quan-
tidade, devidamente segregados na origem, acondicionados e 
dispostos à coleta pelo gerador:

I - resíduos orgânicos, tais como restos de alimentos, casca 
de frutas e rejeitos: trapos, papéis sanitários, fraldas, papéis toa-
lha gerados nas habitações unifamiliares ou em cada unidade das 
habitações em série ou coletivas, cuja coleta é regular e executa-
da na quantidade máxima de 600 (seiscentos) litros por semana, 
denominada Coleta Convencional;

II - resíduos domiciliares recicláveis, tais como papéis, 
plásticos, metais, vidros, embalagens longa vida gerados nas ha-
bitações unifamiliares, ou em cada unidade das habitações em 
série ou coletivas, cuja coleta é regular e executada na quantida-
de máxima de 600 (seiscentos) litros por semana, denominada 
Lixo que Não é Lixo;

III - Os resíduos da construção civil Classe B, excetuando ma-
deiras, cuja coleta é regular e executada na quantidade máxima 
de 600 (seiscentos) litros por semana, IV - os resíduos vegetais 
provenientes de limpeza de jardim, poda de árvores gerados nas 
habitações unifamiliares, em série ou coletivas, exceto da área 
comum, cuja produção não exceda a 1.000 (mil) litros por mês;

V - os resíduos de construção civil Classe A, com exceção de 
terras e resíduos asfálticos, e madeiras, gerados nas habitações 
unifamiliares ou em cada unidade das habitações em série ou 
coletivas na quantidade máxima de 500 (quinhentos) litros por 
unidade, a cada 2 (dois) meses;

VI - os resíduos perigosos gerados em domicílio como 
lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio (até 10 
unidades), pilhas, baterias, toner de impressão, medicamentos 

§ 5º Os resíduos radioativos deverão ter acondicionamen-
to, coleta, transporte, armazenamento, tratamento e destinação 
final adequados de acordo com as normas estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Energia Nuclear - CNEN e as determina-
ções dos órgãos competentes.

§ 6º Os resíduos da Construção Civil ou Resíduos de 
Construção e Demolição deverão ser devidamente segregados 
na origem, acondicionados, coletados, transportados, armaze-
nados e ter reutilização, reciclagem ou tratamento e destinação 
final adequados, de acordo com as normas estabelecidas pelo 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e a legislação 
vigente.

§ 7º Os resíduos vegetais deverão ter acondicionamento, 
coleta, transporte, armazenamento, reutilização, reciclagem 
ou tratamento e destinação final adequados, de acordo com as 
normas e determinações estabelecidas pelo órgão municipal 
competente.

§ 8º Os resíduos de qualquer natureza produzidos pelos 
grandes geradores ou por aqueles que solicitam cancelamento 
da taxa de coleta pública, deverão ter segregação na origem, 
acondicionamento, armazenamento, reutilização, reciclagem ou 
tratamento, coleta, transporte e destinação final adequados, de 
acordo com o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ela-
borado, aprovado e implementado de acordo com as normas e 
determinações estabelecidas pelo órgão municipal competente.

§ 9º O gerador e o contratado para realizar qualquer uma 
das etapas do gerenciamento dos resíduos respondem solida-
riamente e na mesma proporção pelas falhas na execução das 
mesmas.

Art. 4º A responsabilidade pela execução de medidas para 
prevenir ou corrigir a poluição ou contaminação do ambiente, 
decorrente de derramamento, vazamento, lançamento ou dispo-
sição inadequada de resíduos sólidos é:

I - da atividade geradora dos resíduos, quando a poluição ou 
contaminação originar-se ou ocorrer em suas instalações;

II - da atividade geradora dos resíduos e da atividade trans-
portadora, solidariamente, quando a poluição ou contaminação 
originar-se ou ocorrer durante o transporte;

III - da atividade geradora dos resíduos e da atividade exe-
cutora do acondicionamento, armazenamento, transbordo, 
transporte, tratamento ou disposição final irregular dos resíduos, 
solidariamente, quando a poluição ou contaminação originar-
-se ou ocorrer no local de acondicionamento, armazenamento, 
transbordo, tratamento ou disposição final.

Art. 5º O consumidor dos produtos que dão origem aos resí-
duos citados no artigo 57 da Lei Municipal 15.852, de 1º de julho 
de 2021, fica obrigado a entregá-los nos pontos de recebimento 
previstos pelo sistema de logística reversa estruturado pelos fa-
bricantes, importadores, distribuidores e comerciantes.

Parágrafo único. Os produtos apreendidos por ação fiscali-
zatória ou aqueles tornados impróprios para utilização também 
devem ser gerenciados adequadamente, obedecendo às condi-
ções e critérios estabelecidos pelo órgão municipal competente, 
respeitadas as demais normas legais vigentes.

Art. 6º Os aeroportos, terminais rodoviários e ferroviários 
são responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos sólidos ge-
rados em suas dependências e deverão atender as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, Conselho 
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